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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COMODORO 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 Em atendimento ao disposto no artigo nº 74, inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021 
demais legislações aplicáveis,  elaboramos o presente Termo de Referência para que, por meio 

de procedimento legal pertinente, seja formalizado a Inexigibilidade de Licitação para a 

CONTRATATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO 

ESPECIALIZADO DE CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E GERENCIAMENTO DOS 

ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO A CONSULTA AO CONTEÚDO DAS 

NORMAS EM VERSÕES ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES); 

INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS DO MATO GROSSO NO BANCO DE 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E NO RESULTADO DAS PESQUISAS REALIZADAS; E 

ACESSO À MAIOR BASE DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E ESTADUAL DO PAÍS. 

 

2 OBJETO 
 

2.1 A presente Inexigibilidade de Licitação tem como objeto a CONTRATATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE 

CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E GERENCIAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DO 

MUNICÍPIO, PERMITINDO A CONSULTA AO CONTEÚDO DAS NORMAS EM 

VERSÕES ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES); INTEGRAÇÃO 

DAS LEIS ESTADUAIS DO MATO GROSSO NO BANCO DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

E NO RESULTADO DAS PESQUISAS REALIZADAS; E ACESSO À MAIOR BASE DE 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E ESTADUAL DO PAÍS. 

 

3  IDENTIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 

3.1 As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta de recursos próprios 

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Comodoro nas dotações 

orçamentárias relacionadas abaixo: 
 

Órgão: 01 – Câmara Municipal de Comodoro 
Unidade: 01- Câmara Municipal de Comodoro 

Projeto de Atividade 2.001 - Manutenção e Encargos com a Câmara Municipal 

Elemento da Despesa – - 3.3.90.40.00.00.00.00 (1009) – serviços de tec. da informação (14) 

R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais). 
 

4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 

01 10 SEMESTRE 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E 

GERENCIAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO A 

CONSULTA AO CONTEÚDO DAS NORMAS EM VERSÕES ESPECÍFICAS 

(VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES); INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS DO 

MATO GROSSO NO BANCO DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E NO RESULTADO DAS 

PESQUISAS REALIZADAS; E ACESSO À MAIOR BASE DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

E ESTADUAL DO PAÍS 
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5 JUSTIFICATIVA 

 

5.1 A presente licitação visa manter o pleno funcionamento das atividades 

administrativas desta Casa de Leis, prestando suporte em execuções de tarefas desenvolvidas 

pelos setores de tal administração. 

5.2 Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e tramitação de normas 

legislativas, a maior dificuldade está na realização de pesquisas no arcabouço de normas já 

existentes no município. O objetivo é manter um banco de dados consistente e preciso, 

evitando que uma nova norma jurídica seja criada repetidamente, o que poderia resultar em 

sua nulidade ou conflito, considerando a duplicidade. 

5.3 A presente licitação tem como objetivo manter o pleno funcionamento das atividades 

administrativas desta Casa de Leis, oferecendo suporte às tarefas desenvolvidas pelos 

diversos setores dessa administração. 

5.4 Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e tramitação de normas 

legislativas, a maior dificuldade está na realização de pesquisas no arcabouço de normas já 

existentes no município. O objetivo é manter um banco de dados consistente e preciso, 

evitando que uma nova norma jurídica seja criada repetidamente, o que poderia resultar em 

sua nulidade ou conflito, considerando a duplicidade. 

5.5 Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à consolidação e 

compilação das normas existentes, já que, após a criação de um ato normativo, muitas leis 

passam por diversas alterações ao longo dos anos, perdendo sua forma original. Isso gera 

confusão, especialmente para os cidadãos mais simples, além de grandes dificuldades para 

se obter o texto final da norma, uma vez que ele não se encontra consolidado e compilado 

em um único volume. Em muitos casos, isso traz dificuldades de compreensão e afeta 

diretamente a eficiência da Administração Pública, atrasando consideravelmente os 

processos de análise da legislação e, consequentemente, a tomada de decisões por parte do 

governante. 

5.6 Não podemos deixar de mencionar a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação. Essa lei trouxe importantes avanços para 

o cumprimento da nossa Carta Magna, assegurando o direito fundamental de acesso à 

informação, que deve ser garantido em conformidade com os princípios básicos da 

administração pública, com a publicidade como regra geral e o sigilo como exceção. A 

divulgação de informações, especialmente as normas que regem o Poder Público, é de 

interesse público e deve estar disponível independentemente de solicitações. 

5.7 Além das dificuldades relacionadas à organização da legislação municipal, outro 

obstáculo muitas vezes enfrentado pelo administrador público refere-se à elaboração de 

novas legislações para o município. Por falta de conhecimento ou por receio de legislar sobre 

determinados temas, temendo incorrer em inconstitucionalidades, o governante muitas vezes 

se abstém de criar novas leis que poderiam beneficiar o cidadão. Devido a esses e outros 

fatores, é essencial que o administrador público tenha à disposição recursos e ferramentas 

que garantam o acesso a informações, especialmente referentes a legislações praticadas em 

outras partes do território nacional, para utilizá-las como referência na elaboração de novos 

projetos. 

5.8 No cotidiano da Administração Pública, faltam ferramentas que possibilitem o acesso 

a legislações de outros entes da Federação. Portanto, buscar tais ferramentas que otimizem 
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e facilitem a pesquisa por novas ideias e exemplos de outros municípios favorece o 

governante e, consequentemente, o cidadão. Para isso, o governante precisa reunir o máximo 

de informações em um só lugar, ampliando sua pesquisa e ganhando confiança ao saber que 

o tema buscado para a criação de novas leis já foi implementado em outras partes do país, 

servindo como referência. 

5.9 Trata-se da necessidade de contratação de empresa especializada no gerenciamento, 

publicação e atualização online de Atos Oficiais da Câmara Municipal de Comodoro-MT, a 

fim de possibilitar o amplo acesso de usuários dos públicos interno e externo aos atos 

emitidos pelo executivo municipal, garantindo o direito de acesso à informação de interesse 

público, independentemente de solicitações. O acesso se dará através de plataforma digital 

que será gerido e administrado pela empresa a ser contratada em consequência desta 

instrução. Ainda, a disponibilização do serviço é fundamental para fortalecimento do 

controle social, a fidedignidade e autenticidade das informações, a disponibilização dos atos 

em plataforma específica e atualizada, com ferramentas de pesquisa rápida e objetiva, 

possibilitando o acesso de qualquer ponto da rede mundial computadores dotado de internet. 

5.10 Assim, diante dos inúmeros desafios para o aperfeiçoamento da produção e consulta 

legislativa, é de extrema importância que este município disponha de um sistema para o 

gerenciamento e consolidação de sua própria legislação, bem como para a pesquisa de 

legislações de outros entes federativos (municípios e estados), de forma organizada e de fácil 

acesso, proporcionando agilidade e eficácia no trabalho cotidiano do servidor público e no 

atendimento ao cidadão. 

5.11 A eficiência é um dos princípios basilares da administração pública, conforme 

estabelecido no artigo 37 da CF/88, e é demonstrada neste modelo de gestão, que busca 

evitar retrabalhos e a burocratização excessiva, observando as normas pertinentes. A gestão 

por módulos separados geraria demandas desnecessárias, submetendo a administração desta 

Casa a um modelo ineficiente e desatualizado em relação ao setor privado. 

5.12 A eficiência é um dos princípios basilares da administração pública, assim estabelece 

o artigo 37 da CF/88, e que se demonstra nesse modelo de gestão para se evitar retrabalhos, 

bem como, a burocrática rotina administrativa, pelas normas que devem serem observadas, 

uma vez que, a gestão por módulos separados geraria demandas desnecessárias, fazendo com 

que a gestão desta casa à mercê de um modelo ineficiente e atrasado em relação a iniciativa 

privada. 

 

 A presente licitação trará como vantagem: 

 

1. Princípio da continuidade dos serviços públicos; 

2. Aplicação de princípios de economicidade e eficiência; 

3. Dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas das unidades 

organizacional; 

4. Garantir o funcionamento de todas as atividades e serviços prestados pela Câmara 

Municipal aos munícipes; 

5. Eficiência e Produtividade 
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6. Transparência e Conformidade 

 

6 OBJETIVO GERAL DA CONTRATAÇÃO: 

 

6.1 Este plano visa à criação e implementação de um sistema integrado de gerenciamento 

de legislações municipais e de outros entes federativos, garantindo a eficiência 

administrativa, transparência, e cumprimento das normas legais, além de fornecer suporte às 

atividades legislativas e administrativas da Casa de Leis. 

 

6.2 Objetivo Geral: 

6.2.1. Desenvolver e implementar um sistema de gestão legislativa que facilite o acesso, a 

consulta e a consolidação de normas jurídicas, além de permitir a pesquisa em legislações 

de outros entes federativos, promovendo agilidade, precisão e eficiência no processo 

legislativo e administrativo. 

   

6.3 Objetivos Específicos: 

6.3.1. Consolidação da Legislação Municipal: Criar um banco de dados consolidado que 

reúna todas as normas em vigor, garantindo que suas versões atualizadas estejam disponíveis 

de forma acessível. 

6.3.2. Pesquisa de Legislações de Outros Entes Federativos: Implementar ferramentas 

de pesquisa que permitam o acesso a legislações de outros municípios e estados, facilitando 

a criação de novas normas com base em boas práticas nacionais. 

6.3.3. Cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI): Garantir que todas as 

informações sobre a legislação municipal estejam publicamente disponíveis, cumprindo os 

requisitos da Lei nº 12.527/2011, com prioridade para a publicidade e transparência dos 

dados. 

6.3.4. Agilidade na Tomada de Decisão: Reduzir o tempo de análise e tramitação de 

projetos de lei, proporcionando ao gestor público informações consolidadas e atualizadas 

em um único sistema. 

6.3.5. Redução de Conflitos Legislativos: Minimizar o risco de duplicidade e nulidade de 

normas por meio de um sistema que verifica a existência de leis semelhantes ou 

contraditórias. 

 

6.4 Análise SWOT 

 

6.4.1. Forças: 

6.4.2. Expertise legislativa consolidada pela Casa de Leis. 

6.4.3. Necessidade de consolidação das normas já identificadas, aumentando a adesão 

interna. 

6.4.4. Cumprimento da LAI, promovendo transparência e confiança da população. 

 

6.5 Fraquezas: 

6.5.1. Dependência de sistemas externos para acesso a legislações de outros entes. 

6.5.2. Falta de infraestrutura tecnológica adequada. 
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6.6 Oportunidades: 

6.6.1. Potencial de se tornar um modelo de boas práticas legislativas para outras Câmaras 

Municipais. 

6.6.2. Parcerias com outros entes federativos para compartilhamento de informações. 

6.6.3. Melhoria na comunicação entre administração pública e cidadão, promovendo 

transparência. 

 

6.7 Ameaças: 

6.7.1. Alterações no orçamento público. 

 

6.8 Público-alvo: 

6.8.1. Legisladores e servidores da Casa de Leis. 

6.8.2. Gestores públicos municipais. 

6.8.3. Cidadãos interessados em acessar e consultar as normas jurídicas. 

6.8.4. Outros entes federativos que desejem consultar e compartilhar legislações. 

 

6.9 Estratégias e Ações: 

6.9.1. Desenvolvimento e operação do Sistema de Gestão Legislativa; 

6.9.2. Ação 1: Contratar empresa especializada para desenvolver o sistema integrado de 

gestão legislativa. 

6.9.3. Ação 2: Definir critérios de usabilidade para facilitar a consulta de normas e versões 

consolidadas de leis. 

6.9.4. Ação 3: Implementar funcionalidades para pesquisa de legislações de outros 

municípios e estados. 

 

6.10 Consolidação e Atualização da Base de Dados: 

6.10.1. Ação 1: Realizar levantamento de todas as normas municipais vigentes e suas 

alterações. 

6.10.2. Ação 2: Consolidar essas normas em um único banco de dados de fácil acesso e 

atualização. 

6.10.3. Ação 3: Estabelecer protocolos de atualização constante para garantir a manutenção 

do banco de dados. 

 

6.11 Treinamento de Servidores: 

6.11.1. Ação 1: Treinar servidores para a atualização contínua das normas e manutenção do 

sistema. 

6.11.2. Ação 2: Fomentar a cultura de transparência e inovação dentro da administração 

pública. 

 

6.12 Garantia de Transparência e Cumprimento da LAI: 

6.12.1. Ação 1: Garantir que todas as informações do sistema sejam publicamente acessíveis 

conforme a LAI. 

6.12.2. Ação 2: Criar mecanismos de divulgação das normas municipais e seus atos 

consolidados no site da Casa de Leis. 
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6.13 Monitoramento e Avaliação 

6.13.1. Ação 1: Estabelecer indicadores de desempenho para medir a eficácia do sistema, 

como o tempo de tramitação de projetos e número de consultas ao sistema. 

6.13.2. Ação 2: Realizar auditorias periódicas no sistema para assegurar sua funcionalidade 

e correção de eventuais falhas. 

6.13.3. Ação 3: Aplicar pesquisas de satisfação junto aos usuários internos e externos para 

monitorar a usabilidade e efetividade do sistema. 

 

6.14 Indicadores de Sucesso: 

6.14.1. Aumento no número de consultas ao sistema de gestão legislativa. 

6.14.2. Melhoria na satisfação dos servidores e cidadãos quanto à acessibilidade das 

informações. 

6.14.3. Cumprimento integral das exigências da Lei de Acesso à Informação. 

 

6.15 Recursos Necessários: 

6.15.1. Financeiros: Orçamento destinado à contratação da empresa de tecnologia e 

manutenção do sistema. 

6.15.2. Humanos: Equipe técnica para desenvolvimento, atualização e suporte do sistema. 

6.15.3. Materiais: Infraestrutura de tecnologia, incluindo servidores, software e 

equipamentos de TI. 

 

6.16 Conclusão: 

6.16.1. A implementação deste plano estratégico permitirá que a Casa de Leis melhore 

significativamente a gestão de suas atividades legislativas e administrativas, proporcionando 

maior agilidade e eficiência, além de fomentar a transparência e acessibilidade, em 

conformidade com os princípios da administração pública e a Lei de Acesso à Informação. 
 

7 DA DEMANDA PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

7.1 Com o objetivo de aprimorar a gestão pública municipal e facilitar o acesso à 

legislação local, apresentamos a demanda para a contratação de empresa especializada na 

organização da legislação municipal, com serviços de consolidação, compilação e 

versionamento das normas. 

7.2 Em muitos casos, a “versão original” de alguns atos, publicada no Diário Oficial, 

ainda hoje, é a única versão disponível dessas normas. Já em outros casos, além da “versão 

original” encontram-se versões publicadas em sítios eletrônicos, sem, contudo, que se tenha 

confiança de que estas versões correspondam, de fato, a versão atualmente em vigor da 

norma. 

7.3 Isso porque, com o passar do tempo é comum que atos normativos posteriores sejam 

editados e produzam impactos sobre os atos normativos anteriores, impactos esses que 

podem se materializar por meio da revogação formal, da derrogação ou, ainda, da alteração 

de dispositivos específicos. 
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7.4 A organização do conjunto de atos normativos é fundamental para garantir a clareza, 

a segurança jurídica e o acesso à informação por parte dos cidadãos, servidores públicos, 

órgãos de controle interno e externo e demais interessados.  

 

7.5 No entanto, a Câmara enfrenta desafios na execução dessas atividades, em especial: 

 Falta de uma plataforma integrada: o conjunto de atos normativos editados ao 

longo do tempo está disperso em diversos formatos e plataformas, dificultando a 

consulta e a pesquisa aos atos que estão em vigor e àqueles que já foram revogados 

e/ou derrogados; 

 Desatualização: os atos normativos sofrem constantes alterações em razão da 

expedição de atos posteriores o que faz com que não se tenha conhecimento e acesso 

a uma versão consolidada e atualizada dos atos em vigor, o que gera insegurança 

jurídica e dificulta a aplicação das normas; 

 Falta de expertise: a Câmara não possui equipe interna com expertise na 

organização, compilação, versionamento e gestão do conjunto de atos normativos 

pretéritos e futuros. 

 

7.6 Nesse cenário agravado pelos desafios inerentes à criação e a tramitação para a 

elaboração de um ato normativo, uma das maiores dificuldades atualmente enfrentadas 

consiste, justamente, em identificar qual conteúdo das normas está, de fato e de direito, em 

vigor.  

7.7 Enfrentada a demanda administrativa sob esse enfoque, fica claro que o problema a 

ser resolvido não consiste na simples falta de uma plataforma eletrônica para 

disponibilização dos atos normativos. Isso até pode ser considerado, mas como parte da 

solução, não se confundindo com o problema a ser resolvido. 

 

7.8 Mais do que a falta de uma plataforma eletrônica/digital na internet para divulgação 

do conjunto de atos normativos expedido pela Câmara, a necessidade em voga se caracteriza 

pela ausência de expertise para analisar o conjunto de atos normativos expedidos ao longo 

dos anos e, a partir da aplicação das normas de integração normativa previstas na Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, instituída pelo Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942, e das técnicas legislativas estabelecidas pela Lei Complementar Federal 

nº 95/1998, promover a consolidação, a compilação e o versionamento dessas normas, 

atividades essas que podem ser assim descritas:  

 

● Consolidação da legislação: identifica a revogação de normas ou de trechos de 

normas, de forma expressa e/ou tácita, a correção de erros, omissões e a 

atualização da legislação com as alterações posteriores; 

● Compilação da legislação: possibilita a visualização do texto atualmente em 

vigor da norma, desconsiderando os dispositivos que já foram alterados, 

derrogados e/ou revogados com o passar do tempo; 

● Versionamento da legislação: permite o acompanhamento das alterações ao 

longo do tempo e a comparação entre diferentes versões das normas. 
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8 DA IMPORTÂNCIA DA CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

8.1 A organização da legislação municipal é um processo complexo e de grande 

importância para a gestão pública.  

8.2 Estando a Administração Pública sujeita ao princípio da legalidade, a falta de 

conhecimento das normas devidamente consolidadas e compiladas em razão das alterações 

posteriores à sua edição ao longo dos anos, faz com que todos os destinatários dessas normas 

não possuam segurança jurídica para a prática de seus atos e defesa de seus direitos. 

8.3 Tendo em vista as diversas limitações enfrentadas pela Administração Pública, a 

contratação de empresa especializada na prestação do serviço técnico intelectual de 

organização da normatização, envolvendo as atividades de consolidação, compilação e 

versionamento da legislação municipal permitirá à Câmara contar com: 

 

● Experiência: uma empresa especializada possui experiência na organização da 

legislação municipal e conhece os desafios e as melhores práticas para realizar esse 

trabalho; 

● Equipe qualificada: uma empresa especializada possui uma equipe qualificada, 

composta por profissionais com formação em direito, administração pública e 

outras áreas relevantes; 

● Metodologia adequada: uma empresa especializada utiliza uma metodologia 

adequada para organizar a legislação municipal, garantindo a qualidade e a 

confiabilidade do serviço; 

● Tecnologia: Uma empresa especializada utiliza tecnologia para otimizar o processo 

de organização da legislação municipal. 

8.4 Consequências de erros na organização da legislação municipal: 

8.5 Na esteira dessas considerações, pode-se apontar como principais consequências 

advindas da falta de conhecimento das normas em vigor: 

 

● Insegurança jurídica: erros na legislação podem gerar insegurança jurídica para o 

órgão/entidade, para o cidadão e para os órgãos de controle, o que pode afetar a 

regular prestação do serviço público, investimentos e o próprio desenvolvimento 

econômico, social e ambiental; 

● Dificuldades de acesso à informação: erros na legislação podem dificultar o 

acesso à informação por parte da sociedade, dos servidores públicos, do Poder 

Judiciário e dos órgãos de controle interno e externo; 

● Ineficiência da Administração Pública: erros na legislação podem tornar a 

Administração Pública ineficiente, o que pode levar ao aumento de custos e à 

redução da qualidade dos serviços públicos; 

● Prejuízos financeiros: erros na legislação podem levar a prejuízos financeiros, 
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como pagamento de indenizações e multas; 

● Prejuízos administrativos: erros na legislação podem levar a prejuízos 

administrativos, como a anulação de atos administrativos e a paralisação de serviços 

públicos; 

● Prejuízos políticos: erros na legislação podem levar a prejuízos políticos para os 

gestores públicos, como perda de credibilidade e desgaste da imagem. 

 

9 CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  
 

9.1 Conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, como regra, as 

contratações da Administração Pública devem ser precedidas do devido processo licitatório. 

No entanto, essa regra será afastada nos casos de contratação direta por dispensa e 

inexigibilidade de licitação. 

9.2 Além disso, a respeito da contratação direta por inexigibilidade de licitação, Renato 

Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira destacam que: 

 
“O valor mais significativo para a contratação pública não é necessariamente garantir 

tratamento isonômico – neste caso, por meio de certame licitatório – mas assegurar 

a plena satisfação da necessidade, da qual decorre a ideia de eficiência 

contratual, capaz, inclusive, de afastar o tratamento isonômico mesmo nos casos 

em que a competição é viável e de impor condições restritivas à eventual 

participação. O princípio da eficiência norteará as decisões que serão praticadas 

pelos agentes por ocasião do planejamento da contratação, bem como da 

seleção das propostas e da execução do contrato. A ideia de eficiência condiciona 

a de isonomia e traduz a própria dimensão da legalidade. A legalidade não está em 

licitar sempre, mas apenas quando a licitação possa assegurar maior eficiência. Em 

muitos casos, a única forma de assegurar uma contratação eficiente e 

econômica, ou seja, a melhor relação benefício-custo é não realizar licitação, 

pois, do contrário, tanto a eficiência quanto a plena satisfação da necessidade 

podem ser comprometidas, portanto, não é adequado dizer que a licitação é o 

antecedente lógico e necessário para assegurar à Administração Pública o negócio 

mais vantajoso, conforme comumente lemos ou ouvimos”1 (destacamos) 

 

9.3 O pressuposto para a contratação direta por inexigibilidade de licitação reside na 

inviabilidade de competição, a qual pode ser absoluta (art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021) 

ou relativa (art. 74, inciso II da Lei nº 14.133/2021). Configura a inviabilidade absoluta a 

inexistência de competidores, ou seja, quando apenas uma pessoa pode executar o objeto 

pretendido pela estatal. Será relativa quando, apesar de existir mais de uma pessoa capaz de 

executar o objeto pretendido, não houver meios e critérios objetivos para seleção da proposta 

mais vantajosa. 

                                                        
1 Inexigibilidade de Licitação: Repensando a contratação pública e o dever de licitar. Curitiba: Zênite, 
2016. P. 395. 
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9.4 O caso em exame caracteriza hipótese de inviabilidade absoluta de competição, 

pois a satisfação da demanda administrativa consiste na prestação de um serviço técnico 

especializado de natureza intelectual que exige na sua execução o emprego de atributos e 

características personalíssimas e exclusivas do seu executor, tais como seu conhecimento 

das normas técnicas, experiência, racionalidade, capacidade de articular teoria x prática, 

estrutura para gerenciar processos e disponibilizar o resultado de sua atividade. 

 

9.5 A Lei 14.133/2021 que regulamenta as Licitações e Contratos Administrativos, em 

seu artigo 74, inciso I, permite que a contratação se formalize, mediante inexigibilidade de 

licitação, sempre que houver inviabilidade de competição, em especial para aquisição de 

materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, in verbis:  

 
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

 

[...] 

 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos; 

 

 (Grifo nosso)  

 

9.6 Ainda, a legislação exige a comprovação pela Administração da inviabilidade da 

competição e que a exclusividade do objeto a ser adquirido seja documentalmente 

demonstrada, conforme segue abaixo:  

 
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá 

demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato 

de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 

comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. (Grifo nosso) 

 

 [...] 

9.7 Assim, sempre que se estiver diante de uma situação que caracterize inviabilidade de 

competição, a Administração Pública está autorizada a proceder a contratação direta, tendo 

em vista a ausência de uma das condições essenciais do processo licitatório, qual seja, a 

competição. 

9.8 No caso em apreço, resta configurada a situação de inviabilidade de competição, uma 

vez que estamos diante da contratação de serviço cuja execução se dá por empresa portadora 

dos direitos do domínio www.leismunicipais.com.br, sendo detentora de Declaração de 

Exclusividade expedida pela ABES – Associação Brasileira das Empresas de Software, e 
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com Certificado de Registro de Programa de Computador - Processo Nº: BR512018000939-

5, emitido pelo INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial). 

9.9 Destarte, verifica-se que a demanda em questão se enquadra nas hipóteses de 

inexigibilidade prevista na legislação atual, conforme restará devidamente evidenciado nesta 

justificativa. 

 

10 DA JUSTIFICATIVA E DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

9.10 Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a 

elaboração de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas 

junto ao arcabouço de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco 

de dados consistente e preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica 

não venha a ser criada repetidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a 

duplicidade da mesma 

9.11 Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e 

Compilação das normas já existentes, tendo em vista que, após a criação de um Ato, muitas 

delas passam por diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, 

trazendo grande confusão às pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se 

buscar o seu texto final, uma vez que este não se encontra consolidado e compilado em um 

único volume, chegando, em muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso 

também afeta diretamente a efetividade da Administração Pública, retardando 

consideravelmente os processos analíticos da legislação e, consequentemente, a tomada de 

decisões por parte do governante. 

9.12 Portanto, a presente contratação visa dar novo dinamismo ao setor demandante, cujo 

cerne envolve consolidar e compilar o acervo legislativo que encontra-se desatualizado, cuja 

limitação de quantidade de servidores e tecnologia, bem como outras necessidades de 

trabalho, acaba por gerar um passivo crescente de normas desatualizadas. 

9.13 Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, que trouxe importantes avanços para 

o fiel cumprimento de nossa Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito 

fundamental do acesso à informação, onde estes devem ser executados em conformidade 

com os princípios básicos da administração pública e com observância da publicidade como 

preceito geral, e do sigilo como exceção; sendo que a divulgação de informações, 

principalmente das normas que regem o Poder Público, são de interesse público, e devem 

estar disponíveis independentemente de solicitações por quem quer que seja. 

9.14 Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação 

municipal, outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com 

relação à confecção de novas legislações para seu município. Por falta de conhecimento 

sobre o assunto, principalmente por receio de legislar sobre determinado tema por temor de 

insurgir em situações inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas leis que 

poderiam beneficiar o cidadão. Devido a estes e outros fatores, é importante que o 

administrador público possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre as quais permitam 

garantir acesso a informações, neste caso, referentes a legislações que já são praticadas em 

outras partes do território nacional, para que as utilizem como referência na elaboração de 

novos projetos. No cotidiano da Administração Pública não existem ferramentas que 
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propiciem acesso a legislações de outros entes da Federação, desta forma, buscar tais 

ferramentas que otimizem e facilitem essa busca visando novas ideias e exemplos existentes 

em outros municípios favorece o governante e, consequentemente, o cidadão 

9.15 Para isso, o governante necessita do maior número possível de informação em um só 

local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e mais confiança ao saber que o tema 

buscado para criação de novas leis já é executado em outras partes do país, podendo utilizar-

se como referência. 

9.16 Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção 

e consulta legislativa, é de extrema importância que esta Municipalidade possua um trabalho 

técnico especializado para o gerenciamento e consolidação da sua própria legislação, bem 

como para a pesquisa de legislações de outros entes da Federação (Municípios e Estados), 

de maneira organizada e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no 

cotidiano do servidor público, e também do cidadão. 

 

Razão da Escolha do Contratado:  
 

9.17 A escolha pela LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA se deu pois é a única em todo o 

território nacional que possui plataforma de gerenciamento e disponibilização de legislação, 

não havendo competição por inexistir pluralidade de participantes habilitados a satisfazer a 

Administração Pública.  

9.18 É possível averiguar a exclusividade da empresa configurada conforme a Declaração 

de Exclusividade expedida pela Associação Brasileira das Empresas de Software – ABES, 

anexada aos autos deste processo, na qual se constata que a empresa LIZ Serviços Online é: 

9.19 No caso em exame, especificamente no que envolve a plataforma eletrônica 

disponibilizada pela LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, também é possível averiguar a 

exclusividade da empresa configurada conforme a Declaração de Exclusividade expedida 

pela Associação Brasileira das Empresas de Software – ABES, anexada aos autos deste 

processo, na qual se constata: 

 
“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 

1. Que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora 

dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo território 

nacional o sistema de legislação destinado à Publicação e Pesquisa de Normas 

Oficiais, e a prestar os serviços técnicos especializados relativos ao Gerenciamento, 

Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações. 

2. Que o sistema de gerenciamento de legislação, de propriedade da LIZ Serviços 

Online, possui os seguintes recursos, funções e/ou características técnicas: 

a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em 

todo banco de dados disponibilizado; 

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas Android 

e iOS; 

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma 

integrada em legislações de qualquer esfera, em um único ambiente de pesquisa, 
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compreendendo mais de 8 milhões de normas pesquisáveis; 

d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais, onde o 

resultado da busca efetuada na legislação municipal apresenta também Atos do 

respectivo estado do município consultado, de acordo com os termos utilizados na 

pesquisa; 

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo acesso 

imediato aos Atos quando citadas na própria norma consultada; 

f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário 

em tempo real, via e-mail, quando novas normas são publicadas na respectiva Entidade 

que houver interesse em acompanhar, com possibilidade, ainda, de criar filtros com 

termos específicos; 

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de 

legislações criadas em território nacional, proporcionando informação à sociedade e 

servindo, inclusive, como modelo para projetos em outras Entidades; 

h) Salvar, realizar notações e categorizar normas que sejam consultadas, por 

meio de contas individualizadas criadas na plataforma.”  

(Certidão 240507/41.704 – ABES) 

9.20 Além da certificação apresentada e expedida pela ABES, a LIZ Serviços Online 

possui a plataforma LeisMunicipais certificada pelo Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial – INPI, por meio do processo nº BR512018000939-5, o que dá garantia de que o 

portal LeisMunicipais compreende os recursos e ferramentas destacados como exclusivos e 

sendo de propriedade única da empresa. Certificado acostado aos autos. 

9.21 Com base em pesquisa feita junto a outros entes públicos no Estado e também em 

território nacional, selecionou-se o PORTAL LEISMUNICIPAIS (leismunicipais.com.br) 

– empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA2 – que presta os serviços técnicos 

especializados de Consolidação, Compilação, Versionamento e Gerenciamento dos 

Atos Oficiais (leis, decretos, etc.) de entes públicos em todas as esferas (Federal, Estadual e 

Municipal), utilizando-se de avançada tecnologia de software para permitir o acesso e 

pesquisa à legislação de forma online, por meio de portais web e aplicativos para dispositivos 

móveis, proporcionando maior praticidade ao cidadão em geral, gerando também maior 

segurança, agilidade e economia aos administradores públicos em suas tomadas de decisões 

que envolvam sua legislação. 

9.22 O diferencial oferecido pela empresa Liz Serviços Online (LeisMunicipais) consiste, 

justamente, no fato de não se restringir a oferecer o mero acesso a um software ou qualquer 

outra forma convencional de disponibilização de sistemas de gerenciamento encontrados no 

mercado. 

9.23 Antes disso, esta empresa coloca à disposição da Câmara uma equipe técnica 

composta por especialistas, que realizará um processo técnico baseado na aplicação das 

normas de integração normativa, com o objetivo de catalogar, organizar e, de maneira 

crucial, conduzir os procedimentos de consolidação, compilação e versionamento da 
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legislação, disponibilizando para consulta a versão em vigor e versões anteriores de cada 

norma em uma plataforma online, cujo acesso pode se dar por meio de portais web e 

aplicativos para dispositivos móveis. 

9.24 Fica fácil perceber que a solução oferecida pela empresa Liz Serviços Online 

(LeisMunicipais) transcende a mera disponibilização de um software, uma vez que envolve 

análises críticas e técnicas desempenhadas por equipes qualificadas e experientes, 

especializadas na intricada tarefa de consolidar e compilar leis. Tais atividades requerem 

conhecimentos aprofundados em direito, bem como uma compreensão sólida dos princípios 

estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 95/1998, que regulamenta a elaboração e a 

consolidação de textos normativos. 

9.25 O serviço prestado pela Liz Serviços Online (LeisMunicipais) consiste em uma 

abordagem minuciosa da legislação, que não pode ser substituída por simples soluções de 

software. A empresa se destaca ao empregar a expertise humana na realização de análises 

interpretativas, revisões detalhadas e avaliações críticas, serviço este de natureza intelectual, 

garantindo que a consolidação e a compilação das leis sejam realizadas com o mais alto grau 

de precisão e em conformidade com as normas legais vigentes. 

9.26 Portanto, é fundamental compreender que o trabalho da Liz Serviços Online 

(LeisMunicipais) representa muito mais do que apenas a entrega de um software; é um 

serviço técnico altamente especializado de natureza intelectual, orientado para atender às 

demandas específicas de consolidação, compilação e versionamento da legislação, 

assegurando a exatidão e conformidade necessárias em um ambiente jurídico complexo. 

9.27 Além do serviço técnico especializado prestado de consolidação, compilação, 

versionamento e gerenciamento da legislação, a plataforma online disponibilizada pela 

empresa para consulta das normas apresenta uma série de funcionalidades de extrema 

relevância ao cotidiano de trabalho dos servidores públicos, bem como da população, que 

permitem dar mais agilidade e segurança na consulta pelas normas. 

9.28 Isso resta ratificado pelo fato de, em matéria de organização, sistematização, 

consolidação, compilação e versionamento de normas, ser a única empresa em âmbito 

nacional a possuir uma gama completa de funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil 

a capacidade de pesquisa de todos os órgãos municipais ao acervo das leis do próprio 

município, permitindo uma ampla fiscalização e controle de suas normas, além de 

possibilitar – através de seu banco de dados – a pesquisa de forma prática e ágil às 

legislações de outros entes da federação (municipais e estaduais), a fim de que esta 

municipalidade possa se beneficiar com informações pertinentes a área legislativa, 

fomentando inclusive a criação de novas legislações e a comparação com o que já está em 

prática em âmbito nacional. 

9.29 Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o portal LeisMunicipais 

disponibiliza, a LIZ Serviços Online requereu diligências ao Instituto Brasileiro de 

Perícias Forenses – ABPERITOS, especializada na formulação de quesitos técnicos, 

pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de tecnologia da informação. Após 

análise sistemática de toda a plataforma LeisMunicipais, constatou-se a veracidade das 

informações, bem como das funcionalidades, explicitadas como exclusivas do sistema. O 

relatório, na íntegra, emitido pela ABPERITOS encontra-se anexado a este processo de 

inexigibilidade de licitação. 
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9.30 Pode-se constatar, portanto, que a seleção da referida empresa se justifica na medida 

em que é possível concluir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato. 

9.31 Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justifica-se a aquisição 

via inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do 

fornecedor. Não menos importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode 

atender às necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de 

suspensão, inidoneidade e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

 

10 PRECIFICAÇÃO E PESQUISA DE PREÇOS 
 

10.1 Tratando-se de contratação por inexigibilidade de licitação, a Lei nº 14.133/2021 

exige a instrução do processo de contratação direta com a justificativa do preço praticado 

(art. 72, inciso VII), o que não se confunde com “demonstração de se tratar do menor preço”. 

10.2 A contratação se dá por inexigibilidade de licitação justamente porque a lógica do 

"menor preço" não é apta a atender a demanda singular apresentada. O que é necessário é 

que se demonstre a razoabilidade do preço, que ele está compatível, não destoa do praticado 

em outras contratações em condições similares (ou se destoa, o faz por razões trazidas nos 

autos, como maior demanda operacional, técnica ou prazo de execução, maior 

especialização, o fato de necessitar ajustes no escopo do serviço, etc). 

10.3 Para tanto, o art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, que dispõe 

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição 

de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional, citada à título de referência, traz a seguinte previsão:  

 
“Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, 

aplica-se o disposto no art. 5º. 

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 

5º, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de 

objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou 

privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração, ou por outro meio idôneo. (Destacamos.) 

Por sua vez, o art. 5º da referida norma estabelece: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 

processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será 

realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 

combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco 

de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
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inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 

pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 

notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de 

divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela 

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 

devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

(Destacamos) 

10.4 Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com base nesta 

fundamentação supracitada. Se tais procedimentos são utilizados para substanciar as 

contratações dos mais altos entes públicos federativos, há de se anuir procedimentos 

semelhantes aos demais entes públicos. 

10.5 Ademais, a justificativa do preço por meio da comprovação de que a contratada 

pratica preço equivalente ao praticado em contratações de objetos idênticos, por meio da 

apresentação de contratos e notas fiscais emitidas pela contratada para outros contratantes, 

públicos ou privados, nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, reflete 

orientação ratificada pelo Tribunal de Contas da União e Advocacia Geral da União. 

10.6 Foram acostados aos autos deste processo uma vasta gama de cópias contratuais 

similares praticadas por outros entes públicos, bem como notas fiscais emitidas pela empresa 

contratada. Resta evidente que o preço estipulado é equivalente aos valores praticados pela 

empresa em contratos similares firmados junto a outros entes públicos deste e demais estados 

da Federação. Portanto, tal procedimento está de acordo e atende às prerrogativas das 

legislações em vigor. 

10.7 Remetem-se as seguintes documentações enviadas pela empresa LIZ Serviços 

Online Ltda. - Portal LeisMunicipais: 

 

● Proposta Comercial; 

● Minuta Contratual para execução dos serviços; 

● Atestados de Capacidade Técnica expedidos por entes públicos; 

● Contratos/Aditivos da prestação dos serviços praticados com outros entes públicos; 
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● Certidões Negativas; 

● Perícia técnica emitida pelo Instituto Brasileiro de Perícias Forenses - 

ABPERITOS; 

● Certificado de registro de programa de computador expedido pelo Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial - INPI; 

● Declaração de Exclusividade nº 240507/41.704 expedida pela Associação 

Brasileira das Empresas de Software - ABES; 

 

11 DOS SERVIÇOS TÉCNICOS A SEREM DESENVOLVIDOS 

 

11.1 Organização da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Regimento Interno, Leis 

Complementares, Leis Ordinárias e Resoluções a contar de 2018, estritamente em arquivos 

.doc/word/txt) a ser disponibilizada em ambiente online para consulta, incluindo o website 

oficial da Câmara Municipal de Comodoro/MT e aplicativo mobile disponível para sistemas 

Android e iOS; 

11.2 Análise e Inspeção de toda Legislação do Município (Consolidação), englobando o 

processo de interligação e indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do 

texto (Consolidação e Compilação) e a criação de histórico de cada alteração 

(Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram modificações 

na legislação; 

11.3 Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações 

examinadas pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências observadas durante o 

processo de Consolidação das normas; 

11.4 Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo 

Município, preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

11.5 Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca 

e a consulta pela legislação estadual ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação 

municipal. 

 
Características técnicas da plataforma: 

 
11.6 Sistema de pesquisa para realizar buscas qualitativas e estratificadas, devendo 

pesquisar por termos tanto na ementa quanto no corpo do texto da Norma, sem a seleção de 

filtros. 

11.7 O sistema de pesquisa permite, ainda, realizar buscas de forma separada ou 

concomitante, por: 

11.8 Tipo de Ato; 

11.9 Número/Ano do Ato; 

11.10 Período de Tempo; 

11.11 Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 
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11.12 Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com 

vigência esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com 

numeração não utilizada; canceladas; a vigorar; 

11.13 Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

11.14 Integração da legislação do Estado do Mato Grosso à legislação do Município, 

possibilitando acesso às normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação 

municipal, inclusive quando realizadas pesquisas segmentadas por palavra-chave; 

11.15 Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido 

pelo Município; 

11.16 Publicação e consulta de Documentos Administrativos de efeito interno (pareceres, 

ofícios, despachos, etc.), com possibilidade de restringir o acesso somente aos servidores 

municipais; 

11.17 Possibilitar ao usuário, por meio de conta individual no sistema, realizar anotações, 

salvar e categorizar, de forma ilimitada, quaisquer normas municipais/estaduais que 

consultar na plataforma de pesquisa da legislação municipal; 

11.18 Disponibilizar ferramentas exclusivas aos servidores municipais, dentre as quais 

poderão: 

11.19 Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de 

todo país em um único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 8 milhões 

de legislações (Pesquisa Nacional); 

11.20 Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são 

publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros 

com termos específicos para que a notificação contemple apenas os Atos com assuntos de 

seu interesse (Seguir Município e Seguir Termo); 

11.21 Ter acesso a um canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos 

municípios brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos 

projetos para o município (Blog Leis à Sociedade); 

11.22 Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da Câmara 

Municipal, permitindo acesso às informações e relatórios, qualitativos e quantitativos, 

gerados durante todo processo de gerenciamento e consolidação da legislação. 

 

12 DA EXECUÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

12.1 A execução do objeto será realizada observando neste Termo de Referência, por 

meio de plataforma devidamente certificada com registro de programa de computador 

expedido pelo INPI, a qual permitirá o gerenciamento, publicação, consolidação, compilação 

e versionamento dos Atos Oficiais do município, também das leis estaduais do respectivo 

estado, integrando, no sistema de busca, as leis da cidade e do estado, sendo que os serviços 

compreenderão: 

 

● Atualização dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, 

Decretos do Executivo e resoluções) expedidos pelo Município durante a vigência 

contratual; 

● Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos - Interligação e acesso 
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imediato, com único clique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, 

quando mencionadas dentro da própria legislação municipal; 

● Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, criando 

Histórico de alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim 

de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores); 

● Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com 

possibilidade de acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais; 

● Acesso exclusivo a banco de dados - Pesquisa Nacional - compreendendo mais de 

9 milhões de normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, 

por meio de contas individualizadas aos servidores municipais; 

● Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 

● Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, 

em tempo real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por 

quaisquer municípios integrados no sistema LeisMunicipais; 

 

13 DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

 

13.1 Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e 

link direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS 

MUNICIPAIS”. 

13.2 Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via 

aplicativo mobile; 

13.3 Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões 

estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 

9.191/2017); Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma 

separada ou conjuntamente, por: 

 

● Período de Tempo; 

● Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 

● Número do Ato; 

● Normas em vigor; 

● Normas revogadas; 

● Normas revogadas tacitamente; 

● Normas com vigência esgotada; 

● Normas declaradas inconstitucionais; 

● Normas repristinadas; 

● Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

● O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais 
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do respectivo Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme 

termos/palavras utilizados na pesquisa; 

● Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da 

CONTRATANTE, permitindo: 

● Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou 

estados dentro do sistema; 

● Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

● Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 

● Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da 

legislação; 

● Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 

● Acessar relatório de normas mais acessadas; 

● Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 

● Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 

● Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

● Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por 

número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

● Publicar, em formato .pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos 

administrativos que poderão ser consultados de forma interna no sistema pelos 

servidores autorizados. 

● Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca de 

legislações criadas pelos municípios brasileiros; 

● Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são publicadas no 

portal Leis Municipais em âmbito nacional. 

● Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, 

permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

 

14 DO PERÍODO DE VIGÊNCIA: 

 

14.1 O prazo de vigência do instrumento contratual oriundo deste processo será de 60 

(sessenta) meses, forte no art. 106 da lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado conforme 

art. 107 da mesma legislação. 

14.2  A vigência do Contrato iniciar-se-á a partir da data de sua assinatura, tendo eficácia 

legal após a publicação no Diário Oficial. 

 

15 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
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15.1  O critério de julgamento das propostas nos casos de inexigibilidade de licitação por 

fornecedor exclusivo (art. 74, I, lei 14.133/2021, não é aplicável, por sua própria natureza. 

 

16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

16.1 A CONTRATADA obriga-se a:  

16.2 Responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

16.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

16.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

16.5 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

16.6 Não serão aceitos, sob hipótese alguma, serviços adulterados ou fora dos padrões de 

qualidade exigidos pelas legislações vigentes; 

16.7 Reembolsar pontualmente a Câmara Municipal de Comodoro, não permitindo que 

haja qualquer tipo de problema na prestação de serviços por razões dessa natureza ou de 

qualquer outra natureza, bem como apresentar o comprovante do respectivo pagamento à 

mesma sempre que solicitado pela Contratante; 

16.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 

indevido; 

16.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia, implantações de sistemas, instalações de equipamentos, 

credenciamentos de rede, manutenções, treinamentos e quaisquer outras que incidam ou 

venham a incidir na execução do contrato; 

16.10 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante; 

16.11 Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e 

posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 

pertinentes à matéria objeto deste termo de referência, cabendo-lhe única e exclusiva 

responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou 

convenentes; 

16.12 Não realizar subcontratação total ou parcial de empresa para o fornecimento dos 

materiais sem a anuência da Contratante. No caso de subcontratação autorizada, a Contratada 

permanecerá integralmente responsável por responder pelos materiais e demais obrigações 

assumidas. 

16.13 Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

16.14 Cumprir fielmente o que estipula este Termo de Referência e o Edital de Licitação; 
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16.15 Prestar o serviço, obrigatoriamente de acordo com as especificações descritas em 

todos os itens no qual for detentor da melhor oferta deste Termo de Referência. 

Responsabilizando-se pela substituição do mesmo na hipótese de se constatar, quando do 

recebimento pela organização estiver em desacordo com as referidas especificações; 

16.16 Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de 

Referência, mão de obra, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e 

comerciais e outras decorrentes da prestação de serviços, sem qualquer relação de 

solidariedade ou subsidiariedade com o contratante; 

16.17 Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, 

no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela 

CONTRATANTE; 

16.18 Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por 

dentro do texto. A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda 

legislação municipal. 

16.19 Nos casos das Normas existentes somente em formato “pdf”, consideradas 

obsoletas ou disponíveis em forma manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o 

tipo, número, sua ementa na íntegra e inserindo link para visualização da imagem original 

da Norma contendo sua íntegra. 

16.20 Apresentar documentação quanto à qualificação técnica, que possui profissionais 

com nível superior preferencialmente em na área de Tecnologia e Certificação em 

Gerenciamento de Projetos. 

16.21 Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os 

procedimentos a serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter 

acesso aos recursos exclusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem 

como publicar os documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE 

decida disponibilizar no sistema, para consulta exclusiva dos servidores. 

16.22 Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo 

conteúdo das normas encaminhadas pela CONTRATANTE. 

 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

17.1 A CONTRATANTE obriga-se a:  

17.2 Observar que durante a vigência contratual sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela licitante a ser contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 

17.3 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento dos materiais. 

17.4 Efetuar o pagamento em conformidade com a forma ajustada; 

17.5 Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após 

assinatura do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e 

encaminhamento das informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos 

serviços, visando o cumprimento do objeto contratado. 

17.6 Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da 

data de assinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou 
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.txt) e imagem digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá 

ocorrer no prazo de 07 (sete) dias úteis a partir da assinatura pelas autoridades. 

17.7 A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da 

legislação, a fim de garantir celeridade no processo de publicação e atualização das Normas. 

17.8 Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na 

íntegra, permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica 

legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, 

ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que 

foram signatárias. 

17.9 A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique 

informações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

17.10 Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos 

arquivos das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor 

indicado pela CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da 

CONTRATADA.  

17.11 Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e 

autorizados, a fim de proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos 

de efeito interno. A publicação destes documentos será de responsabilidade da 

CONTRATANTE. 

17.12 A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos 

servidores cadastrados e autorizados no sistema.  

17.13 Manter ativo em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura 

descrito "LEIS MUNICIPAIS", por meio da seguinte URL de direcionamento. 

 

18 DO VALOR ESTIMADO: 

 

18.1 O valor estimado para contratação é de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais). 

18.2 Os valores válidos para esta contratação, são aqueles que se referem neste Termo 

de Referência, considerando que os valores contidos servem apenas para nortear a forma de 

contratação mais vantajosa para o órgão. 

 

19 DO PAGAMENTO E REAJUSTE: 

 

19.1 Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a 

CONTRATANTE o valor de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais) em 60 meses, podendo 

ser pago em parcela Anual em até 90 dias após o inicio da vigência, OU Prestações 

Semestrais (após o semestre), OU Prestações Trimestrais (após o trimestre), que serão 

reajustadas anualmente de acordo com o IPCA (IBGE) ou, na impossibilidade de aplicá-lo, 

conforme o índice que vier oficialmente substituí-lo. Será considerada aplicação de 

percentual “zero” no caso de índice negativo, mantendo o valor do contrato inalterado. 

19.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a prestação dos 

serviços, através da apresentação das solicitações e da respectiva nota fiscal/fatura emitida 

pelo contratado e posterior liquidação da mesma pelo setor de Contabilidade, aguardando o 

tempo para os tramites interno do processo. 
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19.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida para o Câmara de Comodoro-MT, CNPJ nº 

03.109.581/0001-92, informar a descrição dos serviços, o número da Nota de Empenho 

vinculada ou o número da Inexigibilidade de Licitação, os dados bancários e estar 

devidamente atestada pelo servidor competente e/ou Gestor do Contrato. 

19.4 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu 

vencimento ocorrerá até 05 (cinco) dias após a data da sua apresentação válida. 

19.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.6 Em todos os pagamentos deverá ser consultada e anexada ao procedimento de 

pagamento as seguintes comprovações: 

19.7 Certificado de regularidade junto ao FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço), expedido pela Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado "Situação 

de Regularidade do Empregador";  

19.8 Prova de Regularidade relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União, por meio da Certidão Negativa ou positivo com efeitos de negativa de Débitos (CND) 

relativo aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 

Federal;  

19.9 Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 

Negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito em relação a tributos municipais, 

expedida pelo órgão público, no domicílio do fornecedor;  

19.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por 

meio de Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

19.11 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

19.12 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

19.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada. 

19.14 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias para 

avaliar a rescisão nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

19.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão, caso a contratada não regularize sua situação. 

19.16 O pagamento será feito mediante a ordem bancária em nome da Contratada. 

19.17 Não será aceita emissão de Boleto Bancário. 
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20 DA LEGISLAÇÃO ANTICORRUPÇÃO: 
 

20.1 As partes declaram conhecer os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 

jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º 

de Agosto de 2013 e o Decreto nº 8.420 de 18 de Março de 2015, e se comprometem a 

cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como 

exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. 

20.2 Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações 

por parte da contratada, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

20.3 Instauração do Procedimento de apuração da responsabilidade administrativa, nos 

termos do Decreto nº 8.420/2015, com aplicação das sanções cabíveis; 

20.4 Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos 

dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013; 

20.5 A contratada obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma 

ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 

20.6 Se for identificado que a contratada tenha participação em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas, durante a contratação ou na execução do 

contrato, será rescindido o consequente vínculo, bem como serão impostas as devidas 

sanções. Para os efeitos deste item considera-se: 

20.7 Prática Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar de modo indevido ação de outra parte; 

20.8 Prática Fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de 

influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

20.9 Prática Colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

20.10 Prática Coercitiva: causar ou ameaçar causar dano, às pessoas ou sua propriedade, 

visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 

contrato; 

20.11 Prática Obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas, com o objetivo de influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução de um contrato. 
 

21 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

21.1 A gestão e a fiscalização da execução do objeto será realizada pela Câmara 

Municipal de Comodoro, por meio de servidor (es) pertencente (s) a portaria de gestor do 

contrato vigente, o qual seguirá as disposições da Legislação em vigor, bem como, as 

condições previstas nesse documento. 

 

22 DA FISCALIZAÇÃO 

 

22.1 A fiscalização das especificações dos materiais será exercida por representante 

legal da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL DE CONTRATO, 
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devidamente designado pela Câmara Municipal de Comodoro, conforme Art. 117 da Lei nº 

14.133/2021, cabendo aos usuários a ratificação da qualidade dos materiais fornecidos. 

 

23 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
 

23.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/21, será fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados para acompanhar a 

execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

23.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

23.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

23.4 A CONTRATADA irá prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência 

contratual, por meio dos canais de atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: 

sistema de chamados na plataforma, whatsapp institucional da empresa e telefone. 
 

23.5 Das Sanções: 

 

23.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato/instrumento equivalente; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

23.7 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

II) Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor 

da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

 

III) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

 

23.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

23.9 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

23.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º). 

23.11 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

23.12 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

23.13 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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23.14 Os atos previstos como infrações administrativas no artigo nº 74, inciso III da Lei 

Federal n° 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

Comodoro/MT, 17 de Setembro de 2024. 

 

 

Wender Bier de Souza 

Presidente da Câmara Municipal 

Biênio 2023/2024 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

 

 

 

Valor total por extenso: R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais). 
 

 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 10 SEMESTRE 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE 

CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E 

GERENCIAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DO 

MUNICÍPIO, PERMITINDO A CONSULTA AO 

CONTEÚDO DAS NORMAS EM VERSÕES 

ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS 

ALTERAÇÕES); INTEGRAÇÃO DAS LEIS 

ESTADUAIS DO MATO GROSSO NO BANCO 

DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E NO 

RESULTADO DAS PESQUISAS 

REALIZADAS; E ACESSO À MAIOR BASE DE 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E ESTADUAL DO 

PAÍS, COM MAIS DE 8 MILHÕES DE 

NORMAS PESQUISÁVEIS 

R$ 6.300,00 R$ 63.000,00 

VALOR TOTAL R$ 63.000,00 
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